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Prova aportada ao feito, unicamente documental, que não expressa a ausência de cumprimento do contrato por parte da empresa ré quanto ao contrato de instalação de sistema de informática firmado entre as partes. Incontroversa a ocorrência de diversos problemas no servidor da própria empresa autora, bem como no certificado digital, movimentação de pastas de forma inadequada por seus prepostos, e outras questões relacionadas à infraestrutura. Constatou-se que, se o programa de informática não funcionou como poderia ter funcionado, não o foi por si, mas sim por circunstâncias alheias à prestação de serviços pela demandada. Manutenção da parcial procedência do pedido, com declaração apenas da resolução contratual, sem devolução de valores.

RECURSO DESPROVIDO À UNANIMIDADE.

	Apelação Cível
	Décima Sétima Câmara Cível

	Nº 70070873849 (Nº CNJ: 0297578-13.2016.8.21.7000)
	Comarca de Campo Bom

	ATLANTIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
	APELANTE

	KUNDEN SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA 
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Giovanni Conti e Des.ª Marta Borges Ortiz.

Porto Alegre, 24 de novembro de 2016.
DES.ª LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Trata-se de recurso de apelação interposto por ATLANTIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., nos autos da ação de resolução contratual c/c indenização por perdas e danos ajuizada contra KUNDEN SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA., inconformada com a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial (fls. 138-140), para o fim de declarar rescindido o contrato das fls. 26-29 desde 21/4/2012, condenando cada uma das partes ao pagamento de 50% das custas processuais e 10% sobre o valor atualizado da causa a título de honorários ao patrono da parte adversa, vedada a compensação. 

Em suas razões recursais (fls. 142-150), sustenta ter sido prometido pela ré que o sistema de informática dela adquirido seria mais eficaz que o já existente na empresa, todavia, conforme inúmeras mensagens de e-mails entre as partes, o programa nunca foi completamente implementado. Conta que, além do valor pago à ré, foi obrigada a efetuar pagamentos a terceiros a título de representações em software e contratar uma funcionária para acompanhar a implementação do programa. Afirma que o sistema apresentou diversas falhas, culminando, em 3/2012, na impossibilidade de emissão de nota fiscal eletrônica. Salienta não ter dito que o sistema não funcionava, mas sim que nunca funcionou a contento. Entende que o tempo demorado para ajuizar a lide não é razão para a improcedência, e que as provas apresentadas demonstram os fatos constitutivos do direito alegado. Nesses termos, pede a reforma da sentença.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 153-155), subiram os autos.

Cumpridas as formalidades elencadas nos artigos 931, 934 e 935 do Novo Código de Processo Civil.  
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Por atendimento aos requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, conheço do recurso.

Segundo a inicial, a empresa autora firmou contrato de prestação de serviços com a empresa ré em 11/10/2010 para fins de implantação de software, sistema de informática completo, que lhe possibilitaria gerir, de forma estruturada e coordenada, todos os processos de fabricação e administração do negócio, que consiste na industrialização e venda de equipamentos diversos. 

Afirma que a ré se obrigou a implementar o sistema no prazo máximo de três meses, contudo, teve gastos extras inesperados e, ainda, o sistema nunca funcionou tal como prometido, frustrando-lhe a expectativa. 

Contou que, em 3/2012, após as diversas falhas do sistema, ocorreu a impossibilidade de emissão de nota fiscal eletrônica, sendo incompatível com tal intento. Afirma ter notificado extrajudicialmente a ré, contudo, sem efeito. 

Nesta demanda, com força no princípio da boa-fé objetiva (art. 422 do Código Civil), requer a resolução do contrato celebrado com a ré e a devolução de todos os valores pagos. 

Deu à causa o valor de R$ 41.916,55.

Defende-se a demandada ao argumento de que o software sempre funcionou, e que as falhas eram decorrentes de funcionários da autora e porque os computadores (hardware) eram precários, o que prejudicava o sistema. Argumenta ter sido exigido pela empresa autora a instalação da uma parte flex, que seria espécie de caixa 2, faturamento sem emissão de nota fiscal, com o que não concordou.
Estou a manter a parcial procedência do pedido, para fins tão só de declarar rescindido o contrato, considerando que a prova aportada ao feito – unicamente documental (e-mails) não expressa a ausência de cumprimento do contrato por parte da empresa ré. 

A prova pericial no software, que seria de extremo interesse para atestar sobre o funcionamento do programa, não foi requisitada por nenhuma das partes após a decisão da fl. 125, que encerrou a instrução.

Restou incontroversa a ocorrência de diversos problemas no servidor da empresa autora, bem como no certificado digital, movimentação de pastas de forma inadequada por seus prepostos, e outras questões relacionadas à infraestrutura. 

Ou seja, constatou-se que, se o programa não funcionou como poderia ter funcionado, não o foi por si, mas sim por circunstâncias alheias à prestação de serviços pela demandada.

Mas o fundamental é a verificação de que o programa funcionou pelo prazo inicialmente contratado, ou seja, um ano, tanto é que a rescisão só foi requisitada muito depois. 

Nesse mesmo sentir, destaco a percepção apurada do julgador a quo, Ilustre Juiz de Direito Ricardo Petry Andrade, reprisando alguns trechos de sua fundamentação:

Segundo consta, a implementação do sistema iniciou em janeiro de 2011, sendo que, desde então as partes começaram a trocar mensagens discorrendo acerca de problemas envolvendo o programa, conforme se observa às fls. 31/52.
Da análise atenta do conjunto probatório verifica-se que a presente ação não merece prosperar.
A parte autora alega, veementemente, que o sistema nunca funcionou a contento, sendo que em março de 2012 tornou impossível a emissão de notas fiscais. 
Contudo, embora alegue que o sistema não funcionava, não junta qualquer prova disso. Mais estranho ainda é o tempo que levou a optar pela rescisão do contrato, o que aconteceu, ao menos por meio de correio eletrônico, somente em 21.03.2012, conforme fl. 114 – ou seja, mais de um ano após a contratação do serviço.
Cabe esclarecer que as trocas de mensagens eletrônicas entre as partes sucederam-se de forma intensa quando da implantação do sistema, cessando em abril de 2011 (fl. 50) e retornando no final do mês de agosto 2011 (fls. 51/52 e 102/106), mas de forma reduzida.
Ainda, de acordo os e-mails das fls. 34/56, consta que o problema seria decorrente da instalação do certificado digital e não do programa propriamente dito, e que as mensagens inicialmente trocadas foram relativas à cadastro de produtos, preços, fornecedores, etc.
Outrossim, pelo que se depreende das mensagens trocadas às fls. 102/106, é possível perceber que haviam problemas relacionados ao servidor, movimentação de pastas de forma inadequada pelos prepostos da autora e outras questões relacionadas à infraestrutura da parte autora, mas não, propriamente, quanto ao programa da requerida. 
Assim, compreensível que no início haveria maior contato com a parte ré, pois além de instalar/criar o sistema, necessitava ensinar a sua operação, sendo razoável um prazo de três meses para que os funcionários se habituassem. 
Nesse norte, se o programa realmente nunca tivesse funcionado e, por decorrência, causado enormes danos financeiros à empresa autora, como alegado, a toda evidência, ela teria requerido a rescisão contratual logo após a contratação.
Não foi o que fez. Ao revés, ficou com o software instalado em suas máquinas por um ano, o que reforça a ideia de que pôde utilizar do serviço contratado. Não há prova da inutilidade total do programa.
Assim, entendo que não houve êxito da parte autora em demonstrar os fatos (mínimos) constitutivos do seu direito, consoante art. 373, I, do NCPC, pelo que não há como reputar que houve falha no produto disponibilizado pela ré.
Consequência disso é o dever da parte autora, contratante, em remunerar a contratada pelos serviços prestados, devendo respeitar as obrigações que livremente pactuou.
Por fim, assinalo que não é caso de condenação da parte ré às penas da litigância de má-fé, eis que não demonstrado que suas alegações são totalmente descabíveis, não se verificando a existência de qualquer das hipóteses previstas no art. 80 do NCPC. 

Por essas razões de fato e de direito, tenho que improcede o pedido de indenização pelos danos materiais, considerando que não houve comprovação de que, de fato, o programa da ré não se prestou à consecução de seu objetivo, sendo que, tendo a parte autora o utilizado, evidente que deve haver a devida contraprestação.
No que diz respeito à rescisão do contrato, tenho que não há qualquer obstáculo.
Como se observa à fl. 28, cláusula “4”, o contrato teria duração de 12 meses, desde o início da prestação dos serviços, após, por prazo indeterminado, sendo que, o pedido de rescisão deveria ser efetuado, mediante aviso prévio de 30 dias de qualquer das partes.
Como se observa, o contrato não estabelece qualquer forma expressa de notificação, mas, apenas, aviso prévio de 30 dias.
No caso em apreço, não localizou-se nos autos a referida notificação extrajudicial referida pela parte autora, somente o e-mail constante à fl. 114, que demonstra a intenção da autora em cancelar o contrato, o que, diante das especificações contratuais, tenho que se mostra suficiente à configurar o aviso prévio referido na cláusula 4 do contrato (fl. 114). 
Assim, considerando o e-mail constante à fl. 114 é datado de março de 2012 e considerando o aviso prévio de 30 dias, tenho que possível a rescisão do contrato entabulado entre as partes, a contar de 21 de abril de 2012.
Assim, por não ter a empresa autora demonstrado os fatos constitutivos de seu direito, ônus previsto no art. 333, I, do CPC/73 (atual art. 373, I, do CPC/15), merece desprovimento o presente recurso de apelação.

DISPOSITIVO

Com essas considerações, nego provimento ao recurso.

Deixo de arbitrar honorários recursais, porquanto já fixados no máximo legal, 20% (art. 85, §2º, NCPC). Diante da sucumbência recíproca, houve a determinação do pagamento de 10% sobre o valor atualizado da causa a cada uma das partes. 

É o voto.

Des. Giovanni Conti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GELSON ROLIM STOCKER - Presidente - Apelação Cível nº 70070873849, Comarca de Campo Bom: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Julgador(a) de 1º Grau: RICARDO PETRY ANDRADE
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